
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590721 - SP (2024/0085824-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : R DA S
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - MG114541

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
GUILHERME PAULO MARQUES - DEFENSOR PÚBLICO - SP321424

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA E INCÊNDIO. DETENÇÃO E 
RECLUSÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS POR OCASIÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
REGIME CORRESPONDENTE A CADA UM DOS DELITOS. 
INCIDÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NOS ARTS. 69 E 76 DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. As penas de reclusão e as de detenção constituem reprimendas de mesma 
espécie, e portanto, para efeito de fixação do regime prisional, devem ser 
consideradas cumulativamente.
2. Todavia, no caso em apreço discute-se a fixação do regime inicial de 
cumprimento das penas na sentença condenatória, quando há concurso de 
infrações, situação em que são aplicáveis os arts. 69 e 76 do Código Penal. 
Nessa hipótese, aplica-se o regime correspondente para cada um dos crimes, e 
não o art. 111 da LEP, que trata, exclusivamente, de unificação das penas no 
âmbito da execução. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA E INCÊNDIO. DETENÇÃO E 
RECLUSÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS POR OCASIÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
REGIME CORRESPONDENTE A CADA UM DOS DELITOS. 
INCIDÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NOS ARTS. 69 E 76 DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. As penas de reclusão e as de detenção constituem reprimendas de mesma 
espécie, e portanto, para efeito de fixação do regime prisional, devem ser 
consideradas cumulativamente.
2. Todavia, no caso em apreço discute-se a fixação do regime inicial de 
cumprimento das penas na sentença condenatória, quando há concurso de 
infrações, situação em que são aplicáveis os arts. 69 e 76 do Código Penal. 
Nessa hipótese, aplica-se o regime correspondente para cada um dos crimes, e 
não o art. 111 da LEP, que trata, exclusivamente, de unificação das penas no 
âmbito da execução. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, 
parágrafo único, II, "c", do RISTJ, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial, 
para estabelecer que das penas aplicadas ao recorrente, 4 anos são de reclusão, no regime inicial 
aberto (art. 250, § 1º, do Código Penal), e 1 mês é de detenção, no regime inicial aberto (art. 147, 
do Código Penal) (e-STJ, fls. 307-309). 

O agravante sustenta "ser cabível a soma das penas de reclusão e de detenção para 
fixação do regime inicial de cumprimento das penas na sentença condenatória, nos termos do art. 
33, § 2°, "b", do Código Penal, pois são reprimendas da mesma espécie (privativas de liberdade)" 
(e-STJ, fl. 321).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja restabelecido o 
acórdão do Tribunal de origem no que diz respeito ao regime inicial de cumprimento da pena. 

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Conforme destacado anteriormente, ao interpretar o art. 111, da LEP, este Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que as penas de reclusão e as de detenção 
constituem reprimendas de mesma espécie, e portanto, para efeito de fixação do regime prisional, 
devem ser consideradas cumulativamente.

Todavia, no caso em apreço discute-se a fixação do regime inicial de cumprimento 
das penas na sentença condenatória, quando há concurso de infrações, situação em que 
são aplicáveis os arts. 69 e 76 do Código Penal. Nessa hipótese, aplica-se o regime 
correspondente para cada um dos crimes, e não o art. 111 da LEP, que trata, exclusivamente, de 
unificação das penas no âmbito da execução. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 33 E 69 DO CP; E 111 DA LEP. PLEITO DE UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS. INVIABILIDADE. SITUAÇÃO DIVERSA. ESTABELECIMENTO DE 
REGIME NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 69 E 
76 DO CP.
1. O caso trata da fixação do regime inicial de cumprimento de pena privativa de 
liberdade pelo Juízo de conhecimento, situação regida pelos arts. 69 e 76 do CP, e 
não de unificação de penas para fins de execução, cuja regulamentação encontra-se 
no art. 111 da LEP. Dessa forma, não há reparos a serem feitos no acórdão recorrido, 
pois acertadamente fixou o regime inicial aberto no que se refere ao crime de ameaça, 
punido com detenção.
2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.096.455/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL, SEQUESTRO E AMEAÇA. 
PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. SOMATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
REGIME CORRESPONDENTE A CADA UM DOS CRIMES. ARTS. 69 E 76 DO 
CÓDIGO PENAL - CP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o caso dos autos não se refere à unificação das penas no âmbito da 
execução penal, mas para a definição do regime inicial de cumprimento da 
reprimenda. Nesse contexto, deve ser aplicado o regime correspondente para cada um 
dos crimes punidos com pena de reclusão e de detenção, nos termos dos arts. 69 e 76 
do Código Penal - CP e não do art. 111 da Lei de Execução Penal - LEP, como 
pretende o Parquet federal.
2. No caso, mantém-se o estabelecimento do regime inicial fechado para o crime 
punido com pena de reclusão e o regime inicial aberto para o delito punido com pena 
de detenção.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.181.588/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

 
Embora o precedente citado pelo agravante - AgRg no HC nº 664.602/SC - de fato 

tenha unificado as penas por ocasião da sentença condenatória, a mais recente jurisprudência 
consolidada nas turmas da Terceira Seção estabelece que deve ser aplicado o regime 
correspondente para cada um dos crimes punidos com pena de reclusão e de detenção, nos 
termos dos arts. 69 e 76 do Código Penal e não do art. 111 da Lei de Execução Penal, que dispõe 
acerca da unificação na etapa de execução das penas. Eventual unificação será cabível, portanto, 
apenas perante o juízo da execução.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0085824-4 AREsp 2.590.721 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1226202315033415120238260196  15033415120238260196  2177895

EM MESA JULGADO: 10/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R DA S 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - MG114541

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 GUILHERME PAULO MARQUES - DEFENSOR PÚBLICO - SP321424

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : R DA S 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - MG114541

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 GUILHERME PAULO MARQUES - DEFENSOR PÚBLICO - SP321424

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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